
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0077996-77.2012.815.2001.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado.
1º Embargante : Ford Motor Company Brasil Ltda.
Advogado : Celso de Faria Monteiro – OAB/PB Nº 21.221-A.
2º Embargante : Jaguaribe Caminhões Ltda.
Advogado : José Campos da Silva Filho – OAB/PB nº 9.354.
Embargado : Adevaldo Martins de Oliveira. 
Advogado : Ivo José de Lucena Neto – OAB/PB nº 21.926.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OBSCURIDADE E OMISSÃO. OCORRÊNCIA.
LOCAL DE  DEVOLUÇÃO  DO  BEM.  VALOR
DO  DANO  MORAL.  NECESSIDADE  DE
ESPECIFICAÇÃO  DIANTE  DO
RECONHECIMENTO  DA  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DA  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA.
ALEGAÇÃO  QUANTO  AO  DEFEITO  OU
VÍCIO  DO  PRODUTO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  ACOLHIMENTO
PARCIAL  DOS  EMBARGOS  COM  EFEITO
MODIFICATIVO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição,  omissão  ou
erro material, não se prestando ao reexame do julgado
inexistindo  quaisquer  dessas  hipóteses,  mesmo  que
tenham finalidade específica de prequestionamento.

-  As  irresignações  aos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

- Em sendo omisso o Acórdão em relação ao local de
devolução do bem objeto do litígio,  é  necessário  o
acolhimento  dos  embargos de  declaração,  a  fim de
que seja sanado o vício, aperfeiçoando, assim, a pres-
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tação jurisdicional.

-  Deve  ser  acolhido  os  Embargos  quando  persiste
dúvida acerca do valor da indenização a ser pago por
cada um dos embargantes, considerando que houve o
reconhecimento da ilegitimidade de um dos promovi-
dos. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  acolher
parcialmente os embargos de declaração, à unanimidade, nos termos do voto
do relator.

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  pela  Ford
Motor Company Brasil Ltda. (fls. 366/373) e Jaguaribe Caminhões Ltda.
(fls. 375/378) desafiando os termos do Acórdão (fls. 349/364) que, nos autos
da  “Ação de Obrigação de Fazer c/c  Indenização por Danos Morais  e
Lucros Cessantes”, assim decidiu:

“a)  DOU  PROVIMENTO  à  apelação  interposta
pela Cavalcanti Primo Veículos Ltda. para acolher a
preliminar  de  ilegitimidade  passiva  e,
consequentemente,  julgar  extinto  o  processo  sem
resolução de mérito, nos termos do art. 485, inciso
VI, do Código de Processo Civil.
Considerando  o  reconhecimento  da  ilegitimidade
passiva da Cavalcanti Primo Veículos Ltda., condeno
o autor ao pagamento das custas despendidas, bem
como ao pagamento de honorários advocatícios, os
quais  fixo  em R$  1.000,00  (mil  reais),  devendo-se
observar a gratuidade judiciária deferida (fls. 66);

b)  REJEITO  a preliminar de ilegitimidade passiva
arguida  pela  Jaguaribe  Caminhões  e,  no  mérito,
NEGO PROVIMENTO ao apelo; 

c)  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO  ao  apelo  da
Ford  Motor  Company  Ltda.  para  determinar  que
sobre o valor a ser devolvido ao autor incidam juros
de  mora  a  partir  da  citação,  bem  como  para
estabelecer  que  o  termo  inicial  da  correção
monetária  seja  a  data  do  arbitramento  da
indenização por  danos morais,  mantendo incólume
os demais termos da sentença vergastada.” (fls. 363).

Em  suas  razões  (fls.  366/373),  a  Ford  Motor  alega  existir
omissão,  aduzindo  a  necessidade  de  ficar  estabelecido  que  o  embargado
deverá  lhe  devolver o  veículo,  devidamente  quitado e  com os  documentos
necessários para a  transferência.  Acrescenta,  ainda,  obscuridade no julgado
quanto ao valor devido a título de indenização por danos morais, uma vez que
a sentença condenou os réus ao pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais),

Embargos de declaração nº 0077996-77.2012.815.2001 2



sendo  R$  5.000,00  (cinco  mil)  para  cada  um,  e,  diante  da  exclusão  da
Cavalcanti Primo da lide, necessário que fique consignado o montante devido
por cada parte. 

A Jaguaribe Caminhões em suas razões (fls. 375/378) sustenta
existir omissão com relação a violação ao art. 1.022, II, do Novo Código de
Processo Civil, bem como no que se refere ao local de entrega do automóvel.
Defende  a  necessidade  de  esclarecimento  se  houve  na  hipótese  defeito  ou
vício  do  produto  e,  ainda,  de  sua  condição  em relação  ao  embargado,  se
vendedor ou fornecedor, e, ainda, com relação a Ford Motor. 

Enfatiza que “não se mostra razoável responder o comerciante
de  forma  solidária  com  o  fabricante,  que  detém  todas  as  técnicas  de
fabricação  e  construção,  e  que  possuem  todos  os  dados  e  informações
técnicas a respeito  dos riscos que o produto possa vir  a apresentar.” (fls.
376). 

Ao final,  pugna pelo prequestionamento da matéria  quanto à
interpretação do art. 13 do Código de Defesa do Consumidor e do art. 373,
inciso I, do Novo Diploma Processual Civil. Prequestiona, ainda, a aplicação
do art. 18 do Código Consumerista. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 380/381 e 383/386).

É o relatório.

VOTO.

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil –
NCPC, são cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou
no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Desse modo,
pressupõe para sua interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Nos  Embargos  de  Declaração  opostos  pela  Jaguaribe
caminhões, no que se refere a existir omissão com relação a violação ao art.
1.022, II,  do Novo Código de Processo Civil,  bem como a necessidade de
esclarecimento se houve na hipótese defeito ou vício do produto e, ainda, de
sua condição em relação ao embargado, se vendedor ou fornecedor, e, ainda,
com relação a Ford Motor, constata-se nitidamente um inconformismo com o
resultado do julgamento, inexistindo os vícios embargáveis.

Na  hipótese  em  tela,  vê-se  que  o  acórdão  embargado
solucionou  as  apelações,  apreciando  as  questões  suscitadas  no  caderno
processual de forma devidamente fundamentada, após pormenorizada análise
fática e jurídica dos dados constantes nos autos. 

Com efeito, percebe-se claramente que não há que se falar em
omissão quanto à alegação de que não houve em sede de sentença/acórdão a
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apreciação delimitada de fabricante, comerciante e assistência técnica e, ainda,
se houve vício ou defeito do produto.

Isso porque tais argumentos foram suficientemente analisados,
a partir de todo conjunto fático existente nos autos em perfeita sintonia com
os  elementos  probatórios  colhidos  durante  a  instrução,  como  matéria  de
mérito.

Tal  circunstância  é  depreendida  da  própria  insurgência
específica em relação a cada dever confirmado no Acórdão embargado, que
bem delimitou a  responsabilidade  dos embargantes,  conforme se extrai  do
excerto abaixo colacionado:

“Buscam  as  recorrentes,  Ford  Motor  Company
Brasil Ltda. e Jaguaribe Caminhões Ltda., a reforma
da  sentença  que  as  condenou  solidariamente  ao
pagamento  ao  autor  do  valor  de  R$  112.000,00
(cento e doze mil reais), montante pago pelo veículo
defeituoso, devidamente atualizado e com incidência
de  juros  de  mora de  1% ao mês desde  a data da
primeira Ordem de Serviço; bem como a pagar, cada
um,  a  título  de  indenização  por  danos  morais  a
quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos
monetariamente desde a data da citação e juros de
1% ao mês. 
O cerne da questão diz respeito à responsabilização
dos  recorrentes  pela  restituição  do  valor
efetivamente  pelo  produto  defeituoso  e  por
indenização  por  danos  morais,  esta  decorrente  de
transtornos  suportados  pelo  autor  com  as
intervenções  necessárias  para  os  reparos  dos
defeitos  apresentados  no  veículo,  sem  solução,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias.
Como já exposto, a relação contratual estabelecida
entre  as  partes  se  configura  típica  relação  de
consumo, aplicando-se,  por  conseguinte,  a
responsabilidade  civil  objetiva,  configurada
independentemente da existência de culpa do agente,
a  teor  do  que  prescreve  o  art.  14  do  Código
Consumerista, conforme segue:
“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.
Dessa forma, a responsabilização resultante de fato e
vício  do  produto  ou  serviço  não  depende  de
comprovação de culpa do fornecedor/fabricante, por
ser  de  natureza  objetiva,  fundada  no  dever  de
segurança.
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(...)
Sendo  assim,  como  dito,  a  responsabilidade  dos
recorrentes só seria afastada caso houvesse trazido
aos  autos  prova  inequívoca  do  fato  extintivo  do
direito do autor, ou seja, de que não havia o defeito
ou de que este  se originou por culpa exclusiva do
consumidor em razão de seu mau uso e, desse ônus
probatório não se desincumbiram.
Importante ressaltar, ainda, que, em se tratando de
relação  de  trato  consumerista,  tem-se  que o
ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a  inversão  do
ônus  probatório  exigindo,  facilitando  a  defesa  do
consumidor  em  juízo,  desde  que  este  demonstre  a
verossimilhança  das  alegações  ou  a  prova  da  sua
hipossuficiência, nos termos do artigo 6º, inciso VIII,
do Código de Defesa do Consumidor que reza:
‘Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII - a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive com a inversão do ônus da prova,  a  seu
favor, no processo civil,  quando, a critério do juiz,
for  verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências;’
Diante disso, não reparados os defeitos, no prazo de
30  dias,  resta  devido  o  direito  do  autor  em  ser
ressarcido  da  quantia  efetivamente  paga  pelo
automóvel adquirido. 
No caso em disceptação, verifica-se que o vício do
produto  restou  satisfatoriamente  demonstrado  nos
autos,  por  meio  das  várias  Ordens  de  Serviços
colacionadas (fls. 34/41). 
Noutro  vértice,  constata-se  que  os  apelantes  não
produziram qualquer prova da ausência dos defeitos
alegados  pelo  recorrido  ou  que  estes  teriam  sido
resolvidos  a  tempo,  sendo  imprestáveis  meras
alegações  neste  sentido.  Vê-se  que,  instado  a
especificar  as  provas  que  pretendia  produzir,  os
promovidos quedaram-se inertes, atraindo para si as
consequências  advindas  da  regra  de  inversão  do
ônus probatório.
Não é demais pontuar que,  em que pese o veículo
tenha sido devolvido ao autor após a realização de
algum  serviço,  tal  fato  não  basta  para  atestar  a
inexistência de defeitos, haja vista que, ainda que a
assistência  técnica  tenha  tentado  repará-los,
verifica-se que os mesmos permaneceram, razão pela
qual o veículo teve que ser encaminhado em várias
oportunidades para conserto. 
Possível concluir, portanto,  que os promovidos não
conseguiram solucionar os problemas apresentados
no automóvel desde a sua aquisição, notadamente “a
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perda  de  força”,  causando  insegurança  ao
proprietário quanto ao uso, uma vez que não atendeu
às expectativas mínimas do consumidor.
Com  efeito,  os  vícios  apresentados  frustraram  a
expectativa  do consumidor  ao adquirir  um veículo
zero  km,  que  delineava  a  circunstância  de  não
enfrentar qualquer problema nos primeiros meses de
uso.
Assim, comprovada a existência do vício que afeta a
funcionalidade  do  produto  e  ausente  qualquer  das
causas excludentes da responsabilidade previstas no
§3º  do  artigo  12,  do  CDC,  configurado  está  o
inadimplemento contratual da parte apelante.
Destarte,  aplicável  ao  caso  o  §  1º  do  art.  18  do
Código de Defesa do Consumidor:
‘§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de
trinta  dias,  pode  o  consumidor  exigir,
alternativamente e à sua escolha:
I  -  a substituição do produto por  outro da mesma
espécie, em perfeitas condições de uso;
II  -  a  restituição  imediata  da  quantia  paga,
monetariamente  atualizada,  sem  prejuízo  de
eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.’
Diante disso, não reparados os defeitos, no prazo de
30 (trinta) dias, como no caso dos autos, resta devido
o direito do autor em requerer a substituição do bem
por outro da mesma espécie ou de ser ressarcido da
quantia paga por ele.
No  que  atine  ao  pedido  de  redução  do  valor  da
condenação, em razão da desvalorização do veículo
pelo decurso de tempo, melhor sorte não assiste aos
apelantes.
Isso  porque  os  problemas  retratados  no  caso  em
análise  advieram  desde  a  aquisição  do  veículo,
demonstrando  vício  na  fabricação.  Sendo  assim,
acaso deferido qualquer  abatimento no valor para
fins  de  restituir  a  desvalorização  do  bem,  não  há
dúvidas que o consumidor estaria sendo penalizado
pela demora no reconhecimento do seu direito.
Por toda a argumentação acima exposta, impõe-se a
manutenção da sentença quanto à condenação dos
promovidos, fabricante e comerciante, a repararem o
prejuízo sofrido pelo consumidor à luz das normas
que  estão  inseridas  no  Código  de  Defesa  do
Consumidor.” (fls. 356/358).

No que se refere à  necessidade  de esclarecimento quanto ao
local para devolução do caminhão, melhor sorte assiste ao embargante. Isso
porque o magistrado de primeiro grau havia estabelecido que o autor deveria
entregar o veículo nas dependências da Cavalcanti Primo, contudo, diante do
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reconhecimento da sua ilegitimidade passiva, determino que a devolução do
bem,  com  toda  a  documentação,  seja  realizada  no  endereço  da  Jaguaribe
Caminhões, local em que o autor o adquiriu, considerando o menor ônus para
o consumidor. 

Em relação a  obscuridade apontada pela primeira embargante
quanto ao valor devido a título de indenização por danos morais, entendo que
a decisão recorrida merece maior esclarecimento nesse ponto.

Na sentença recorrida os réus foram condenados ao pagamento
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil) para cada
um, e, diante da exclusão da Cavalcanti Primo da lide, necessário que fique
consignado o montante devido para cada um dos promovidos. 

Nesse diapasão, como bem enfatizado no Acórdão, o valor de
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para cada réu, mostra-se proporcional em
relação  às  circunstâncias  dos  autos  e  aos  fins  colimados  pelo  instituto  da
indenização por abalos moral. Logo, o montante total a ser pago a título de
danos morais para o autor será R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

No  mais,  é  de  se  ressaltar  a  apreciação  do  pedido  de
prequestionamento  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos  pressupostos
específicos dos aclaratórios, o que não se verificou no caso em comento.

Por tudo o que foi exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os
Embargos Declaratórios, com efeitos modificativos, para o fim de determinar
que  o  veículo,  com  seus  documentos,  seja  entregue  nas  dependências  da
Jaguaribe  Caminhões.  Esclareço,  ainda,  que  o  montante  total  a  ser  pago  a
título de danos morais para o autor será R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo
R$ 5.000,00 (cinco mil) arcados por cada um dos embargantes. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, juiz
convocado com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior  e o Exmo. Des.
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exm.
Dr.Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 05 de dezembro de 2017.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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